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    “Quando observares a corrupção a ser recompensada e a honestidade a converter-se em auto sacrifício; então poderás constatar que a tua sociedade está condenada. ”
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    1 INTRODUÇÃO




    A Lei nº 13. 303 de 30 de junho de 2016 constituiu o marco regulatório inerente ao estatuto jurídico da empresa pública e da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, trazendo no seu bojo as disposições aplicáveis e o estabelecimento de regras de governança destinadas a essas empresas estatais.




    A Lei de Responsabilidade das Estatais constitui um instrumento que veio esclarecer aspectos de governança e licitação das empresas estatais, disciplinar as estruturas organizacionais mediante análise de requisitos e vedações de seus administradores e promover a governança, como forma de garantir a eficiência no alcance dos resultados pretendidos.




    Paralela à lei são verificados os constantes escândalos que envolvem a Administração Pública no mundo. No Brasil, são observados os efeitos gerados mediante a edição de diplomas que almejam preencher as lacunas legais, tal como se vê na própria Lei nº 13.303/2016, no Decreto nº 8.946/2016, Lei nº 6.404/1976, Lei nº 14.195/2021 e na Lei nº 12.846/2013 e Decreto nº 11.129/2022.




    Nessa perspectiva, o entendimento das razões que justificam a instituição de uma lei também precede a instituição de políticas específicas que orientam a governança corporativa, o fortalecimento da confiança da sociedade nas empresas estatais e a busca por iniciativas de aprimoramento institucional.




    Desse modo, faz-se a análise de como a Lei nº 13.303/2016 pode servir como instrumento de combate à corrupção e em prol da governança corporativa nas empresas estatais no Brasil.




    A escolha do tema justifica-se pela razão fundamental de verificar a aplicação desse instrumento como ferramenta de contribuição para a execução de padrões e normas para adequada prestação dos serviços públicos, vez que estes também norteiam os temas relativos ao Direito Administrativo e a própria responsabilidade que as empresas estatais devem possuir.




    No que tange à questão pessoal sobre o tema, esta é embasada pela vivência próxima com as atividades relativas à administração pública, especificamente na área de prestação de serviços públicos. Atividades estas que vêm sendo alvo de notícias reiteradas sobre o não atendimento de requisitos de qualidade, incluindo a regularidade, continuidade e condições operacionais e de manutenção de seus sistemas em conformidade com as normas regulamentares e contratuais.




    A metodologia aplicada neste estudo, segundo a classificação de Gil (2010) foi a da pesquisa exploratória e bibliográfica, utilizando-se também o método hipotético-dedutivo com a formulação de hipóteses relacionadas ao tratamento das divergências doutrinárias.




    O referencial teórico para embasamento deste trabalho conta com a doutrina principal de Matheus Carvalho (2018) através de uma abordagem a respeito das finalidades, características, conceitos e regime jurídico das empresas estatais.




    Nessa linha, também é mencionado Carvalho Filho (2017) principalmente nas tratativas correspondentes ao entendimento que inspirou o Estado a criar esses tipos de pessoas jurídicas de natureza empresária e a justificativa para sua atuação.




    Assim, as primeiras noções tratadas nessa produção textual constituem na verificação de disposições a respeito da Lei nº 13.303/2016, apontando os aspectos que justificaram sua construção, vez que decorre também do próprio texto constitucional tal como será detalhado no Capítulo 2.




    No Capítulo 3 é apresentada a figura da governança corporativa, cujas abordagens são relativas aos seus conceitos, princípios, diretrizes, competência e benefícios para as empresas estatais, isso porque é comumente associada à responsabilidade social, incluindo a vertente de sustentabilidade empresarial, como propõe Silveira (2010).




    Com idêntica preocupação conceitual, também serão verificadas estas abordagens por meio do registro das avaliações e discussões a respeito das estruturas da governança corporativa trazidos pelo Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (2018), que passou a ser pauta de discussões de combate à corrupção no cenário conturbado pelo qual passou recentemente as empresas estatais.




    Os conteúdos teóricos a respeito dessa relação serão tratados no Capítulo 4, guiados a partir dos dispositivos contidos no Guia da Política de Governança Pública (2018), instrumento elaborado pela Casa Civil da Presidência da República para o estabelecimento de patamares mínimos de governança corporativa, restando assim, a análise dos temas relativos à matéria.


  




  

    2 A LEI Nº 13.306/2016 COMO INSTRUMENTO DE NOVAS DIRETRIZES PARA AS EMPRESAS ESTATAIS




    2.1 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES DA LEI Nº 13.303/2016




    Os casos de corrupção envolvendo diversos entes governamentais e setores da iniciativa privada, bem como os escândalos deles decorrentes e noticiados desde 2014 causaram impacto junto à sociedade brasileira, principalmente aqueles decorrentes da maior investigação de corrupção e lavagem de dinheiro que o Brasil já teve: a Operação Lava Jato.




    Para melhor entendimento do caso, o Ministério Público Federal noticiou, em seu site, que a Operação Lava Jato é decorrente do uso de uma rede de postos de combustíveis e lava a jato de automóveis responsáveis pela movimentação de recursos ilícitos pertencentes a uma das organizações criminosas investigadas, estimando-se que o volume de recursos desviados dos cofres da maior estatal brasileira, a Petrobras, ultrapasse bilhões de reais, acrescidas ainda do maior número econômico e político dos suspeitos envolvidos nesse esquema de corrupção.




    Ainda, segundo o Ministério Público Federal, as empreiteiras organizadas em cartel chegavam a pagar propinas aos altos executivos da Petrobras distribuídos por intermédio de operadores financeiros, que variavam entre 1% a 5% do montante total de contratos que além de bilionários, eram superfaturados.




    O esquema de corrupção constituía-se da seguinte maneira: as empresas se cartelizavam em uma forma de “clube” para participar das licitações e consequentemente conseguir contratos com a Petrobras. Esse clube também tinha a finalidade de substituir a concorrência real por uma aparente, onde a definição dos preços e os vencedores eram ajustados e combinados em reuniões secretas, além disso, esse cartel possuía, inclusive regulamento que simulava regras de um campeonato de futebol, disfarçando o crime pela distribuição de prêmios de um bingo. (MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 2019).




    O impacto da Operação Lava Jato serviu como pano de fundo para conscientização da sociedade a respeito da importância da governança corporativa e da mobilização de outros atores pela busca de mecanismos que pudessem afastar ou mitigar desvios de condutas e atos ilícitos, embora no Brasil já existisse legislação e regulamentação com mecanismos capazes de responsabilizar os envolvidos em casos de corrupção. (IBGC, 2018, p. 7).




    O estabelecimento de novas regras, os documentos de melhores práticas e a construção de diretrizes a serem aplicadas às empresas estatais ocasionou o lançamento de um olhar específico para a construção dessa nova realidade, com foco em registrar um novo arcabouço de governança corporativa, inclusive com alterações e adaptações em documentos e estrutura organizacional.




    Esse instrumento tem seu registro na Lei nº 13.303, publicada em de 30 de junho de 2016, que dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (BRASIL, 2016).
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